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1. Apresentação do Relatório Anual 
 
A Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina – 

SCPREV foi criada pelo Decreto nº 553/2015, com a finalidade de administrar e 
executar planos de benefícios de caráter previdenciário complementar para os 
servidores públicos titulares de cargo efetivo e os militares do Estado de Santa 
Catarina, de suas autarquias e fundações, incluídos os membros do Poder Judiciário, 
do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas. 

 
A SCPREV é uma entidade fechada, sem fins lucrativos e com autonomia 

administrativa, financeira e patrimonial, nos termos da Lei Complementar nº 661, de 
02/12/2015, e possui uma estrutura organizacional composta pelo Conselho 
Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva, tendo iniciado suas atividades em 
01/02/2017, com o ingresso dos primeiros servidores no quadro de participantes. 

 
Visando a transparência na administração do PLANO SCPREV e o atendimento 

ao disposto na Instrução Previc nº 13, de 12 de novembro de 2014, apresentamos o 
Relatório Anual de 2017, que traz aos participantes e patrocinadores os principais 
acontecimentos ocorridos durante o primeiro ano de existência da Entidade.  

 

2. Mensagem da Diretoria 
 

Embora ainda recente no contexto da previdência complementar, a SCPREV 
está alinhada na busca por mecanismos de incentivo à formação de poupança de 
longo prazo, estimulando uma cultura nova e necessária de reserva individual em 
Santa Catarina, destinada aos servidores públicos. 

  
Nesse primeiro ano a Entidade se dedicou na adoção de uma série de iniciativas 

que cumprem todo o itinerário das exigências legais e regulatórias, pela sua 
integridade à questão dos custos e pela governança na existência de um processo 
decisório bem definido. 

  
Inspirada em experiências bem-sucedidas e com o intuito de promover a 

educação financeira e previdenciária aos novos servidores que ingressam no serviço 
público, o Governo do Estado, em parceria com a SCPREV, decidiu submeter ao 
Legislativo Catarinense, no ano de 2017, para implementação ainda no primeiro 
semestre de 2018, um programa de inscrição automática ao plano de benefícios 
complementar dos servidores públicos. 

  
A inscrição automática irá abranger todos os servidores públicos de cargo efetivo 

e os militares, bem como os membros do Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal 
de Contas e da Defensoria Pública, com remuneração superior o limite do INSS. 

  
A SCPREV seguiu determinada em cumprir sua missão de observância ao 

princípio da transparência como diretriz das relações com seus participantes e 
assistidos, princípio esse que tratamos como fundamental para segurança dos planos 
de previdência complementar. 

  
Diante disso, a SCPREV continua a se firmar como uma Entidade ativa em 

busca de soluções plausíveis e que garantam um futuro tranquilo para os cidadãos 



 

4 
 

catarinenses. Nossa missão sobressai ao usual e espelha dentro da sustentabilidade o 
ideal de uma sociedade trabalhadora e produtiva. 

  

3. Governança 
 
3.1. Estrutura Organizacional 

 
A SCPREV possui uma estrutura mínima e funcional, voltada para a gestão 

eficiente da Entidade, sendo composta pelos Conselhos Deliberativo (CD) e Fiscal 
(CF) e Diretoria-Executiva (DE). Além dos citados órgãos, a presidência ainda possui 
uma Assessoria Atuarial, responsável pelo arcabouço técnico dos Planos geridos pela 
Entidade.  

 

 

3.2. Patrocinadores 

 
Atualmente o único patrocinador da SCPREV é o Estado de Santa Catarina, por 

meio do Poder Executivo, inclusive suas autarquias e fundações, do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de 
Contas. 

 
Com a edição da Lei Complementar nº 697/2017, a Entidade foi autorizada a 

também oferecer Planos de Previdência Complementar aos municípios catarinenses. 

 
3.3. Conselho Deliberativo 
 
Órgão máximo da estrutura organizacional da SCPREV. É responsável pela 

definição da política geral de administração da SCPREV e de seus planos de 
benefícios previdenciários complementares. 

  
É composto por 6 (seis) membros titulares e seus respectivos suplentes, sendo 3 

(três) representantes dos patrocinadores e 3 (três) membros eleitos diretamente pelos 
participantes e assistidos. 
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3.4. Conselho Fiscal 
 
Órgão responsável por supervisionar a execução das políticas do Conselho 

Deliberativo e o desempenho das boas práticas de governança da Diretoria Executiva. 
 
É composto por 4 (quatro) membros titulares e seus respectivos suplentes, 

sendo 2 (dois) representantes dos patrocinadores do Plano e outros 2 (dois) 
membros eleitos diretamente pelos participantes e assistidos. 

 

3.5. Diretoria Executiva 
 
A Diretoria Executiva é o órgão de administração e gestão da SCPREV, sendo 

de sua competência a execução das diretrizes e das políticas de administração 
determinadas pelo Conselho Deliberativo. Conforme disposto no Estatuto da SCPREV, 
a Diretoria Executiva é indicada pelo Governador do Estado de Santa Catarina e 
possui mandato de 4 (quatro) anos. Atualmente é composta pelo Diretor-Presidente, 
Diretora de Seguridade, Diretor de Investimentos e Diretor de Administração. 

 

3.6. Corpo Administrativo 
 
A Lei Complementar nº 661/2015, que instituiu o Regime de Previdência 

Complementar – RPC no Estado de Santa Catarina, determina que a SCPREV realize 
concurso público para preenchimento dos cargos técnicos-administrativos em até 24 
meses após o início de suas atividades.  
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Devido às restrições orçamentárias, naturais a qualquer Entidade em fase de 
implantação, a SCPREV, por meio de decisão do Conselho Deliberativo, promoveu a 
contratação dos profissionais necessários para o início da operação, que atuam em 
áreas como financeira-administrativa, recursos humanos, investimentos, contabilidade, 
previdenciária e comunicação. 

 
3.7. Processo eleitoral 
 
Em dezembro de 2017 a SCPREV iniciou o seu primeiro Processo Eleitoral, 

destinado à escolha dos representantes dos participantes e assistidos do PLANO 
SCPREV nos Conselhos Deliberativo e Fiscal que compõem a estrutura 
organizacional da SCPREV. 

 
Garantindo a transparência necessária ao processo, a SCPREV criou uma 

página eletrônica própria1 com todas as informações pertinentes ao processo eleitoral, 

alimentada com informações referentes a todas as etapas da eleição. 
 

4. Investimentos 
 
O PLANO SCPREV recebeu as primeiras contribuições no final do mês de 

fevereiro de 2017 e fechou o ano com uma rentabilidade, no período, de 9,05%. Tal 
resultado, ainda analisado no período, corresponde a um ganho real de 6,33% acima 
do IPCA enquanto que o esperado era alcançar IPCA + 3,32%. 

 
4.1. Conjuntura Econômica 
 
Esta seção apresentará um resumo do cenário econômico internacional e 

nacional, o qual serviu de fundamento para a definição da estratégia de investimentos 
descrita na Política de Investimentos adotada.  

 
4.1.1. Cenário Internacional  
 
O principal tema da economia mundial em 2016 foi a possível mudança na 

política monetária da economia americana. Após um longo período, iniciado em 2008, 
no qual a taxa de juros básica da economia permaneceu próxima de zero, o Federal 
Reserve (Banco Central Americano) iniciou um processo de comunicação ao mercado 
financeiro informando que esta estratégia de política monetária seria revertida, 
culminando em um processo de elevação da taxa básica de juros do país. A 
expectativa média dos analistas de mercado é de que este aumento seria iniciado no 
primeiro semestre de 2017. Como os juros nos Estados Unidos servem de baliza (um 
piso teórico) para as demais taxas de juros ao redor do mundo e, consequentemente, 

                                                           
1 https://www.scprev.com.br/processo-eleitoral-2018 
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para os preços dos ativos financeiros, esta incerteza acabou por elevar a volatilidade 
nos ativos ao redor do planeta.  

 
Na Zona do Euro e na União Europeia o cenário prospectivo para os próximos 

12 meses não era diferente do que foi observado nos últimos dois anos. Na época, 
não havia espaço no bloco para uma política de retirada de estímulos, ou reversão da 
estratégia de juros básicos em torno de zero, por duas razões: a fraqueza persistente 
na atividade econômica geral e a situação bastante frágil dos bancos europeus. Um 
aumento de juros naquele momento faria com que o capital privado alocado nos 
bancos europeus migrasse em direção aos títulos soberanos dos países, o que no 
atual estado de fragilidade seria catastrófico para o sistema financeiro europeu. Não 
entendíamos a saída do Reino Unido da União Europeia como um evento de impacto 
relevante. É importante lembrar que o Reino Unido não possui o euro como moeda, 
além do que o Banco Central Inglês permaneceu atuando de forma absolutamente 
independente do Banco Central Europeu nos últimos anos. Em nossa visão, este era 
um evento que não deveria resultar em maiores impactos para o bloco, o qual tendia a 
permanecer com a mesma dinâmica dos últimos anos: baixo crescimento e riscos 
associados ao sistema bancário.  

 
Na economia Chinesa havia uma dinâmica um pouco diferente e requeria muito 

mais atenção, sobretudo para os países emergentes. De forma geral, os detalhes 
sobre a economia chinesa são relativamente opacos, visto que a política de divulgação 
das informações obedecia e ainda obedece a um estrito controle governamental. Um 
ótimo exemplo desta opacidade são os índices de inflação.  

 
Estes são calculados por um órgão governamental, o qual além de manter a 

metodologia de cálculo como um segredo de Estado, antes da divulgação ao público 
submete os números a um escritório de assessoria do Partido e do Governo chinês. 

 
Não obstante esta restrição, análises indiretas feitas por consultorias e bancos 

do mundo inteiro, que possuem sede na China, convergiam na direção de que havia 
um problema grave no mercado de crédito imobiliário do país. Este mercado 
representa algo em torno de 350% do PIB Chinês. O aumento da inadimplência das 
famílias e empresas chinesas resultante da desaceleração da economia nos últimos 
anos tinha gerado consequências, ainda pequenas, sobre os balanços dos bancos 
chineses. E o tamanho destas dívidas dentro dos balanços dos bancos colocava-os 
sob atenção. Um aumento consistente no nível geral de inadimplência poderia ter 
efeitos drásticos sobre o sistema financeiro chinês. Neste caso o Governo teria que 
fazer um amplo e irrestrito programa de capitalização destas instituições, e este seria 
um evento que desencadearia forte volatilidade nos preços dos ativos, sobretudo em 
países emergentes. 

 
De fato, tal desenho foi modificado em sua essência ao longo do ano de 2017. O 

crescimento econômico foi fator relevante com sinais de pleno emprego sem, no 
entanto, pressionar os níveis inflacionários. Tal fato propiciou um discurso gradualista 
em termos de política monetária, transferindo o risco da alta de juros para mais 
adiante. Tal suavidade na condução das políticas monetárias pelos Bancos Centrais 
sinalizou a manutenção da liquidez global em função da continuidade das políticas de 
quantitative easing adotadas após a crise de 2008. 
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4.1.2. Cenário Econômico Nacional  
 
Na economia brasileira a recessão econômica iniciada em 2015 aproximava-se 

do fim. Seria bastante provável que teríamos um PIB levemente positivo no ano de 
2017, após dois anos seguidos de crescimento negativo. Todavia, o fim da recessão 
não quer dizer o início de um ciclo de crescimento econômico.  A maior probabilidade 
naquele momento era de estagnação da economia brasileira, com o crescimento 
situando-se em torno de 1,0% nos próximos anos, valor insuficiente para a reversão 
da difícil situação dos principais indicadores econômicos, a exemplo da taxa de 
desemprego e da produção industrial, ambas em franca deterioração nos últimos 12 
meses. 

 
O principal desafio do novo Governo no ano podia ser resumido em um tema: a 

busca do equilíbrio fiscal. Diante da ameaça de estagnação econômica, é necessário 
que se consiga ao menos sinalizar a busca de um plano de equilíbrio nas contas 
públicas do país. Neste sentido, o Governo pretendia encaminhar ao Congresso duas 
reformas que são consideradas pelos mercados como sinalizadores da busca de um 
equilíbrio fiscal: a criação de um limite de crescimento para as despesas públicas e a 
reforma da previdência. 

 
No primeiro caso o objetivo explícito era o equilíbrio fiscal de médio e longo 

prazo. As estimativas de crescimento da relação dívida/PIB colocavam a dívida pública 
brasileira em torno de 90% do PIB em 2020, o que é uma situação, obviamente, 
insustentável. O teto de gastos impediria que a despesa crescesse em velocidade 
superior ao PIB – como visto nos últimos cinco anos, além de mudar a trajetória da 
dívida de crescente para estável, aproximadamente em 2022. Além da importância em 
termos de fluxo de caixa do Governo, a estabilização da dívida possui relevância sobre 
a definição da taxa de juros de longo prazo, isto é, o quanto o Governo brasileiro 
precisa oferecer aos investidores para se financiar emitindo títulos com vencimento no 
longo prazo. A segunda reforma que precisava ser enfrentada era a previdência 
pública. Neste caso a escolha era simples: ou se alteram as regras para permitir que o 
atual modelo de financiamento entre gerações tenha sobrevida, ou que se opte por 
uma reforma global do modelo de aposentadorias.  

 
Estas duas reformas, se encaminhadas ao Congresso, e aprovadas nos 

próximos 12 meses, deveriam permitir que as projeções de crescimento explosivo da 
dívida do país sejam revertidas para a estabilidade nos próximos anos.  

 
Em termos de política monetária, nossa visão era de que o Brasil iniciaria um 

ciclo de queda na taxa de juros nominal encerrando ao final de 2017 com umas taxa 
Selic em torno de 11% a.a. Conforme Relatório de inflação do Banco Central referente 
ao segundo trimestre de 2016, a inflação já apresentava sinais claros de convergência 
em direção à meta de 4,5%, o que abria espaço para reversão da política monetária, 
iniciando um ciclo de queda na taxa de juros. 

 
Sob este aspecto, as previsões não só se confirmaram como extrapolaram as 

projeções encerrando o ano com a SELIC em 7%. O cenário mundial e a atuação do 
Banco Central do Brasil em face de uma economia combalida pela forte recessão dos 
anos anteriores, propiciou uma política monetária expansionista. Apesar do equilíbrio 
fiscal ainda permanecer no cerne dos problemas do tripé macroeconômico brasileiro, é 
inegável que no ano de 2017, a combinação dos eventos econômicos contribuiu 
sobremaneira para o resultado do PLANO SCPREV. 
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4.2. Performance e Capitalização dos Investimentos 
 
A carteira de investimentos do PLANO SCPREV alcançou em 2017 a 

rentabilidade anualizada de 10,58% a.a. Este desempenho superou o referencial de 
rentabilidade do plano que era IPCA + 4% a.a., índice que acumulou 7,36% a.a. 
 
Gráfico – Comparativo de rentabilidade do PLANO SCPREV no período: 

 
Dado a fase cumulativa da instituição e o aporte dos investimentos em Fundos 

Previdenciários de Renda Fixa com o perfil de baixo risco, o PLANO SCPREV 
apresentou bom desempenho e auferiu rentabilidade comparativa ao CDI na ordem de 
107%. 

 
4.3. Política de Investimentos 

 
4.3.1. Diretrizes Gerais  
 
Conforme Resolução CMN nº 3792, de 2009, a Política de Investimentos deve 

conter os limites definidos para cada classe de ativos e o objetivo de rentabilidade 
também para cada classe de ativos.  

 
Para formação da carteira de investimentos do PLANO SCPREV utilizamos os 

segmentos de renda fixa, renda variável e investimentos estruturados. Para os demais 
serão atribuídos limites de 0% (zero), o que na prática veda a sua participação na 
estrutura de investimentos na Entidade. 

 
O objetivo desta proposta de carteira é atender o conceito de diversificação 

reduzindo o risco, além de buscar rentabilidade, mantendo a liquidez e a 
transparência.  Para tanto, todas as aplicações serão efetuadas através de fundos de 
investimentos, onde seja possível a verificação diária da cota do fundo, a composição 
da carteira de investimentos, e o acesso aos relatórios de risco do Fundo de 
Investimentos. 
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4.3.2. Meta de Rentabilidade por segmento de aplicação 
 
O Benchmark por classe de ativo é a medida esperada de rentabilidade para 

cada uma das classes de ativos. Este funciona como um indicador da rentabilidade a 
ser perseguida, além de ser o parâmetro de referência para cálculo da divergência não 
planejada (DNP) entre o resultado dos investimentos e o valor projetado para estes 
investimentos. Na prática funciona como um instrumento de avaliação de risco relativo. 
Para os segmentos abaixo escolhemos os seguintes benchmarks:  

 

 Para o segmento de Renda Fixa definimos o benchmark como CDI+1%. 

 Para o segmento de Investimentos Estruturados definimos o benchmark 
como CDI + 1,5%.  

 Para o segmento de Renda Variável definimos o benchmark como o Índice 
IBRX-100. 

 
4.3.3. Limites por segmento  
 
No segmento de Renda Fixa, o limite permitido pela Resolução CMN nº 3792 de 

2009, é de 100% dos recursos. A SCPREV pretendia manter como alocação objetivo o 
nível de 93% dos recursos no segmento de Renda Fixa, aplicando exclusivamente em 
Fundos de Investimento.  

 
No segmento de Renda Variável, embora o limite permitido pela Resolução seja 

de 70% dos recursos, a SCPREV pretendia manter como alocação objetivo 2% dos 
recursos neste segmento.   

 
Por fim, no segmento de Investimentos Estruturados a intenção inicial era alocar 

5% dos recursos.  
 
Em linhas gerais esta alocação é mais restritiva do que os limites permitidos pela 

Resolução CMN nº 3792, de 2009. No entanto, dentro das simulações de rentabilidade 
para 2017, nossa expectativa é de que esta alocação consiga alcançar o índice de 
referência com exposição reduzida ao risco de mercado (Tabela 2).  

 
Tabela – Alocação e limites da Política de Investimentos 2017 do PLANO SCPREV:   

Segmento de Aplicação 
Limite Legal 
Resolução 
3792/2009 

Aplicação 
Objetivo 

Limite 
Superior 

Limite 
Inferior 

Benchmark 
Por classe 
de ativo 

1. Renda Fixa 100% 93% 100% 90% CDI + 1% 

Títulos Públicos Federais 100% 0% 0% 0%  

Títulos Privados 80% 0% 0% 0%  

2. Renda Variável 70% 2% 3% 0% IBrX 100 

3. Investimentos Estruturados 20% 5% 7% 0% CDI + 1,5% 

4. Imóveis 8% 0% 0% 0%  

5. Investimentos no Exterior 10% 0% 0% 0%  

6. Operações com Participantes 15% 0% 0% 0%  
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4.3.4. Estrutura da Carteira de Investimentos 
 

A estrutura da carteira proposta inicialmente era de 93% dos recursos alocados 
em fundos de renda fixa, distribuídos em dois fundos de investimentos com 
benchmarks IRF-M 1 (43%) e IMA B5 (50%).  

 
No segmento de investimentos estruturados, o limite de 5% em fundos 

multimercados sem renda variável e sem alavancagem que tenham como benchmark 
105% do CDI. 

 
No segmento de renda variável, a alocação objetivo 2% em fundos de 

investimento indexados ao IBRX-100.  
 
É fato que esta estrutura era bastante conservadora do ponto de vista das 

demais Entidades de Previdência Complementar em funcionamento no país, mas está 
em linha com nossa visão sobre a escolha do nível de risco nos primeiros anos de 
existência do PLANO SCPREV e com os preceitos de rentabilidade, segurança e 
solvência das reservas garantidoras.  

 
Decidiu-se também, em 2016, que como forma de redução de custos esta 

diversificação somente será implementada de forma completa após o patrimônio do 
PLANO SCPREV atingir o montante igual ou superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões 
de reais). Até que este patamar seja alcançado os recursos seriam alocados no 
segmento de Renda Fixa divididos entre as classes de fundos IRF-M 1 (40%) e IMA-B 
5 (60%). 

 
Estrutura de Investimentos 01: 100% dos recursos alocados no segmento de 

Renda Fixa, distribuídos entre dois fundos de investimento com Benchmarks IRF-M 1 
e IMA-B 5. 

 
Estrutura de Investimento 02: após o patrimônio do PLANO SCPREV alcançar 

valor igual ou maior do que R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais). 
 

 93% dos recursos alocados no segmento de Renda Fixa, distribuídos entre 
dois fundos de investimento com Benchmarks IRF-M 1  e IMA-B 5; 

 5% dos Recursos Alocados em Fundo Multimercado sem renda variável e 
sem alavancagem; 

 2% dos recursos alocados em renda variável. 
 
Como pode ser verificado na Tabela 1, a Estrutura 2 delineada a partir da 

acumulação de um  patrimônio de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) não pode 
ser implantada em função das contribuições não terem alcançado o limite proposto na 
Política de Investimentos 2017. 
 

4.4. Demonstrativo de Investimentos 
 
De acordo com a Resolução CMN nº 3.792/2009 e a política de investimento 

aprovada para o ano de 2017 do PLANO SCPREV, não ocorreu desenquadramento 
na alocação dos recursos naquele exercício. Na tabela 2, é possível observar o 
desenvolvimento do patrimônio do plano e das suas respectivas rentabilidades 
mensais em comparação ao CDI. 
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Tabela – Demonstrativo mensal dos investimentos do PLANO SCPREV: 

Mês BB IRF-M 11 
Rent. 
Fundo 

%T BB IMA-B 52 
Rent. 
Fundo 

%T R$ Total 
Rent. 
Total 

CDI 

jan/17 - - - - - 0 - - - 

fev/17 851,22 0,987 % 100 0,00 1,478 % 0 851,22 0,987 % 0,866 % 

mar/17 1.983,17 1,101 % 100 0,00 1,381 % 0 1.983,17 1,101 % 1,050 % 

abr/17 5.994,38 0,856 % 100 0,00 0,699 % 0 5.994,38 0,856 % 0,789 % 

mai/17 39.557,68 0,887 % 100 0,00 0,092 % 0 39.557,68 0,887 % 0,926 % 

jun/17 253.076,40 0,866 % 100 0,00 0,509 % 0 253.076,40 0,866 % 0,812 % 

jul/17 366.937,85 1,056 % 100 0,00 2,850 % 0 366.937,85 1,056 % 0,801 % 

ago/17 366.114,28 0,877 % 82 79.794,14 1,244 % 18 445.908,42 0,943 % 0,801 % 

set/17 358.712,50 0,712 % 67 178.839,51 0,989 % 33 537.552,01 0,804 % 0,641 % 

out/17 258.724,04 0,609 % 39 397.225,24 0,458 % 61 655.949,28 0,518 % 0,646 % 

nov/17 303.591,16 0,589 % 40 463.528,26 0,088 % 60 767.119,42 0,287 % 0,567 % 

dez/17 392.675,15 0,559 % 39 602.953,10 0,868 % 61 995.628,25 0,746 % 0,540 % 

1 Fundo Previdenciário Renda Fixa IRF-M1 Títulos Públicos – CNPJ: 11.328.882/0001-35 
2 Fundo Previdenciário Renda Fixa IRF-M1 Títulos Públicos – CNPJ: 03.543.447/0001-03 

 

5. Seguridade 
 

5.1. Adesões 
 
No período de 1º de fevereiro de 2017, início de funcionamento do PLANO 

SCPREV, até 31 de dezembro de 2017 a Entidade obteve a adesão de 78 servidores 
públicos e membros do Estado de Santa Catarina, como demonstrado no gráfico 
abaixo, onde temos a evolução mês a mês das adesões, considerando a data de 
ingresso do participante. 
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Cabe ressaltar que no período de 30 de setembro de 2016, data de aprovação 
do Regulamento do PLANO SCPREV, até 31 de dezembro de 2017 ingressaram 
1.900 servidores públicos e membros nos poderes do Estado de Santa Catarina, 
sendo 266 servidores, independente se já limitados ou não ao RPC, com remuneração 
acima do teto do RGPS/RPPS. Desta forma, verifica-se que aproximadamente 30% do 
total de servidores com remuneração acima do teto optaram pela SCPREV.  

 

5.2. Perfil dos participantes 

Com base nos dados cadastrais do PLANO SCPREV, é possível traçar as 
características dos participantes, possibilitando que a gestão da entidade trace as 
estratégias para entregar os melhores resultados e serviços.  

 
Os referidos dados mostram que a maioria dos participantes do PLANO 

SCPREV são do sexo masculino, conforme se observa pelo gráfico abaixo. Devido ao 
número de participantes ser pequeno, 78 (setenta e oito) em 31/12/2017, ainda não há 
condições de se identificar a motivação da disparidade de adesões entre homens e 
mulheres. 

 
Dentro deste universo de participantes, mais de 70% possuem idade de até 35 

anos, conforme se observa no gráfico abaixo. 
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Estes participantes, ao ingressarem no PLANO SCPREV serão caracterizados 
de maneiras distintas, dependendo de seu vínculo com o patrocinador e o valor de seu 
Salário de Participação, sendo os dois tipos principais o Participante Patrocinado e o 
Participante Facultativo. 

 
“Art. 8º Os Participantes do Plano classificam-se em: 
(...) 
§ 1º Participante Patrocinado é aquele que, no RPPS/SC, tem sua 
aposentadoria, Reserva Remunerada ou Reforma, submetida ao Teto do 
RGPS e possua Remuneração superior ao referido limite. 
§ 2º Participante Facultativo é aquele que: 
a) No RPPS/SC, não tem sua aposentadoria, Reserva Remunerada ou 
Reforma submetida ao Teto do RGPS; ou 
b) No RPPS/SC, tem sua aposentadoria, Reserva Remunerada ou Reforma, 
submetida ao Teto do RGPS e possua Remuneração igual ou inferior ao 
referido limite.” (Regulamento do Plano SCPREV) 

 
Tendo em vista as características do tipo de vinculação, naturalmente a massa 

de Participantes Patrocinados tende a ser maior que a de Facultativos, uma vez que 
esta se configura como opção mais vantajosa de adesão, já que o patrocinador 
contribui de forma paritária. Como podemos observar pelo gráfico abaixo, o PLANO 
SCPREV seguiu essa tendência, possuindo do total da massa mais de 92% de 
participantes Patrocinados. 

 

Cabe especular que o número de participantes Facultativos pode crescer ao 
longo da vida do Plano, tendo em vista as ações de conscientização do público-alvo 
sobre a importância da Previdência Complementar, a possibilidade de contratação de 
cobertura adicional para os riscos de invalidez e morte e gozar de benefício fiscal de 
até 12% dos seus rendimentos brutos. 

 
Estes participantes, patrocinados e facultativos, estão distribuídos entre os 6 

(seis) patrocinadores do PLANO SCPREV, como se observa pelo gráfico abaixo. 

7,69%

92,31%

Participante Facultativo Participante Patrocinado
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Quanto aos valores de Salário de Participação, base de incidência do percentual 

de contribuição, observamos a seguinte distribuição: 

 

5.3. Proteção familiar 
 
Visando mais proteção familiar e comodidade para os participantes, o PLANO 

SCPREV possui cobertura para os riscos de invalidez e morte, já incluída no valor da 
contribuição mensal, em todas as categorias de participante, garantindo assim uma 
renda mensal imediata na hipótese de ocorrer qualquer infortúnio antes de completar a 
sua reserva individual de benefício programado. 

 
Os valores arrecadados para estas coberturas são repassados para a Sociedade 

Seguradora contratada através de licitação, que garante o pagamento de Capital 
Segurado com valor de até R$ 3 milhões de reais nos casos de invalidez ou morte. 
Esta terceirização da gestão do risco visa proteger a Entidade e seus participantes de 
possíveis oscilações nas reservas destinadas ao pagamento dos benefícios, 
principalmente nesses primeiros anos de vida do Plano. 
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Abaixo temos o gráfico que mostra os valores segurados totais e médios e os 
prêmios totais e médios do Plano ao longo de 2017. 

 

5.4. Parcela Adicional de Risco 
 
A Parcela Adicional de Risco – PAR, tem como objetivo oferecer uma proteção 

adicional quanto aos riscos de invalidez e morte, além da cobertura obrigatória, sendo 
o valor da Contribuição Complementar para Risco ou da Parcela Adicional de Risco 
definido pelo próprio participante no ato de contratação. 

 
A contratação da PAR é facultativa, podendo ser contratada a qualquer 

momento pelo participante, inclusive quando já se encontrar em gozo de benefício 
programado. Abaixo, observam-se alguns números quanto ao tipo de cobertura.  
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Prêmio

R$8.673.133,73 

R$20.070.921,94 

Parcela Adicional de Risco (Total)

Morte Invalidez

R$309.754,78 

R$716.818,64 

Parcela Adicional de Risco (Médio)

Morte Invalidez
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5.5. Alteração do Regulamento do PLANO SCPREV 
 
Por meio da Portaria nº 1.052/2017, da Superintendência Nacional de 

Previdência Complementar, foram aprovadas alterações no Regulamento do PLANO 
SCPREV propostas pela Diretoria Executiva e aprovadas pelo Conselho Deliberativo.  

 
Essas alterações foram pautadas no princípio da transparência da SCPREV, 

possibilitando mais clareza nas regras de cálculo do benefício e nos termos técnicos 
utilizados, conferindo mais segurança aos participantes, patrocinadores e da própria 
Entidade.  

 
5.6. Resultado Técnico do PLANO SCPREV 
 
O PLANO SCPREV chegou ao final do exercício de 2017 com Patrimônio de 

Cobertura superior a R$ 980 mil reais, definido pelo glossário “Conceitos mais aceitos 
no Regime de Previdência Complementar” como “o conjunto dos bens destinados à 
cobertura dos benefícios prometidos, normalmente na forma de ações, debêntures, 
imóveis, títulos do governo e outros”. 

 

Conta Valor 

Ativo  R$ 1.127.594,29  

(-) Exigível Operacional  R$ 10.945,46  

Patrimônio Social  R$ 1.116.648,83  

(-) Fundos Administrativos  R$ 131.966,04  

Patrimônio de Cobertura do Plano  R$ 984.682,79  

Elaboração: SCPREV 

Fonte: Balancete do Plano SCPREV 

 
Este montante, destinado a fazer frente aos compromissos assumidos pela 

Entidade junto a seus participantes, mostra-se superior ao necessário, tendo o PLANO 

R$1.248,29 

R$2.530,00 

Contribuição - PAR (Total)

Morte Invalidez

R$44,58 

R$90,36 

Contribuição - PAR (Médio)

Morte Invalidez
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SCPREV encerrado o exercício de maneira superavitária em R$ 22.370,53, como 
demostrado nas tabelas abaixo. 

 

Valor 

Patrimônio de Cobertura do Plano  R$ 984.682,79  

(-) Provisões Matemáticas  R$ 962.312,26  

Superávit Técnico  R$ 22.370,53  

 
 

 
Valor 

Patrimônio de Cobertura do Plano - Parte BD  R$ 117.560,90  

Benefício Definido Capitalização não Programado  R$ 95.190,37  

Superávit Técnico  R$ 22.370,53  

Elaboração: SCPREV 

Fonte: Balancete do Plano SCPREV 

 
Vale ressaltar que o respectivo resultado refere-se apenas ao Benefício por 

Sobrevivência, haja vista estar estruturado na modalidade de Benefício Definido. 
 

6. Administração 
 
6.1. Gestão Operacional 

 
Em 2017, a SCPREV deu um importante passo para o seu crescimento, ao 

promover a mudança de sua sede para o Edifício Hantei Office Building, localizado na 
Rua Emílio Blum, nº131, na cidade de Florianópolis. A mudança de sede visou a 
utilização eficiente dos recursos da Entidade, bem como possibilitou o crescimento de 
participantes e colaboradores que acontecerá nos próximos anos. 

 
6.2. Licitações e Contratos 
 
Neste primeiro ano de operação do PLANO SCPREV, a Entidade atuou 

prioritariamente na contratação dos serviços imprescindíveis para a operacionalização 
e segurança do plano de benefícios. O principal serviço contratado refere-se aos 
serviços de tecnologia da informação, com a contratação do Sistema de Gestão 
Previdenciária, possibilitando o controle e operacionalização de todos os processos de 
arrecadação, concessão, pagamentos, cadastro, entre outros.  

 

Serviços Contratados: 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Serviços Jurídicos 

Banco de Dados e Estrutura de Rede  

Sistema de Gestão Previdenciária 

Auditoria Externa 

Serviço de Contabilidade 
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7. Comunicação e Capacitação 
 
7.1. Comunicação com os participantes  

 
No mês de dezembro de 2017 entrou no ar a Área do Participante2, que 

representa mais uma ferramenta de transparência e controle para os participantes do 
PLANO SCPREV. Nele é possível a visualização e download de uma série de 
documentos, bem como o acompanhamento mensal do saldo de conta do participante.  

 
Abaixo se destaca as principais funcionalidades: 
 

 Extratos Financeiros: Acompanhamento de todos os pagamentos mensais, 
segregação das contribuições e sua rentabilidade; 

 Alteração Cadastral: Possibilidade de alteração dos dados cadastrais, tais 
como: endereço, telefone, e-mail, entre outros; 

 Documentos da Entidade: Acesso a documentos da Entidade, tais como: 
Estatuto, Regulamento, Cartilha, entre outros; 

 Documentos do Participante: Acesso exclusivo do participante aos seus 
documentos digitalizados referentes à SCPREV; 

 Geração de Aportes: Possibilidade de geração de boleto para realização 
de aportes no PLANO SCPREV, que pode ser utilizado para dedução fiscal 
na Declaração Anual de Ajuste – modelo completo; 

 Notificações: Canal disponível para Entidade emitir notificados a todos 
seus participantes; 

 Mensagens dos Participantes: Disponibilidade para receber as dúvidas, 
sugestões ou reclamações dos participantes. 

 
7.2. Campanhas aos participantes 

 
Durante o ano de 2017, a SCPREV esteve engajada no programa “A Escolha 

Certa”, desenvolvido pelas Entidades que fazem parte da Associação Catarinense das 
Entidades de Previdência Complementar (ASCPrev). O Programa de educação 
financeira e previdenciária catarinense difunde os conceitos da previdência 
complementar, promove a educação e a conscientização financeira e estimula a 
poupança de longo prazo. 

 
Além disso, no final do ano, a SCPREV esteve focada na campanha de aportes, 

que possibilita o participante aumentar seu benefício fiscal por meio de contribuição 
esporádica ao plano, aumentando consequentemente o valor de seu benefício futuro. 

 
7.3. Divulgação do PLANO SCPREV 

 
A Diretoria Executiva, no ano de 2017, realizou diversas ações de divulgação do 

PLANO SCPREV atingindo grande público de servidores e membros do Estado de 
Santa Catarina, possibilitando a disseminação das regras do regime de previdência 
complementar, da estrutura de governança da Entidade, dos benefícios oferecidos, 
bem como realizou simulações abrangendo diversos níveis de contribuições e 
benefícios. 

 

                                                           
2 http://portal.scprev.sc.gov.br/ 
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Promoveu também atendimentos individuais a todos os servidores interessados 
em saberem mais sobre as mudanças de regime previdenciário e a sua situação 
específica frente às mudanças. Foram realizados atendimentos em todos os 
patrocinadores da SCPREV com a elaboração de simulações, sendo que, em sua 
maioria, culminaram em adesões ao Plano. 

 
Algumas das atividades realizadas ao longo de 2017: 
 

FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

Lançamento do 
PLANO 

SCPREV 

Palestra no 
TCE/SC 

 
Apresentação 

no 
SINDIFISCO 

 
Apresentação 

na AMC 
 

Palestra na 
ALESC 

Palestra e 
atendimento 

aos contadores 
da Fazenda 

Estadual 
 

Palestra na 
APRASC 

 
Palestra na 
Academia 
Judicial 

Palestra no 
Corpo de 

Bombeiros 
 

Palestra na 
Escola 

Fazendária 

Palestra no 
SINJUSC 

 
Web 

conferência 
para ADRs 

 
Palestra para os 

novos 
Promotores de 

Justiça 

 

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEZEMBRO 

Ciclo de 
palestrar na 
ACADEPOL 

 
 

Apresentação 
no MP 

 
Palestra na 
JUSESC 

Palestra na 
ENA 

 
Apresentação 
na SCPREV 

para 
Associações 

de Classe 

Palestras 
no SINE 

 
Palestra 

aos novos 
analistas 
da SEA 

Palestra na 
SEA 

Palestra na 
SEA 

 
Palestra PGE 

 
Palestra na 

UDESC/Lages 

 

7.4. Programas de Capacitação  
 
Durante o ano de 2017, a SCPREV promoveu diversos treinamentos aos 

consultores de previdência, sendo abordados temas como: evolução do regramento 
previdenciário nacional; regras de aposentadoria no RPPS/SC; fundamentos da 
previdência complementar; estrutura de governança da SCPREV; regras quanto a 
adesão, concessão e institutos legais do PLANO SCPREV; simulações; regimes de 
tributação e alíquotas de imposto de renda; etc.. 

 
Foi realizado um curso de capacitação em CPA 10 aos membros da Diretoria 

Executiva, Conselhos Deliberativo e Fiscal.  
 
Aos membros do Conselho Fiscal foram realizadas apresentações, em forma de 

módulos, quanto aos principais aspectos atuariais inerentes aos planos de benefícios 
de previdência complementar, tais como: hipóteses atuariais, forma de cálculo das 
reservas matemáticas, tipos de planos de benefícios, dentre outros. 
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7.5. Canais e Locais de Atendimento da SCPREV 

 

8. Parceiros da SCPREV 

 

Atendimento Presencial: Rua Emílio Blum, nº131, Torre B, 5º andar, sala 506 - Centro, 

Florianópolis - SC - 88020-010 - Florianópolis, Santa Catarina, Brasil. 

Site: https://www.scprev.com.br/ 

Área Restrita Participante: http://portal.scprev.sc.gov.br/ 

E-mail: atendimento@scprev.com.br 

Telefone: (48) 3664-5313 
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9. Informações segregadas sobre as despesas do plano de Gestão 
Administrativa – exercício 2017 

  

Total Autorizado Total Utilizado

2.1 Colegiados 574.807,00R$         501.325,96R$         

Jeton 574.807,00R$         501.325,96R$         

2.2 Pessoal e Encargos 1.505.594,00R$      1.179.082,07R$      

Remuneração Diretoria 765.343,00R$         672.017,16R$         

Ressarcimento Origem (Remuneração) 140.932,00R$         140.931,82R$         

Ressarcimento Origem (Provisão 13º) 11.744,00R$           11.744,28R$           

Ressarcimento Origem (Férias) 3.915,00R$             3.914,76R$             

Ressarcimento Origem (Encargos Patronais) 38.784,00R$           41.951,70R$           

Remuneração Quadro Funcional 159.600,00R$         156.863,15R$         

13º Salário 88.823,00R$           11.163,41R$           

Estagiários 22.680,00R$           16.466,67R$           

Encargos 191.300,00R$         55.291,59R$           

Treinamento de Pessoal 14.400,00R$           20.702,02R$           

Plano Médico 19.200,00R$           3.907,25R$             

Auxílio Refeição/ Alimentação 44.933,00R$           41.463,44R$           

Vale Transporte 3.940,00R$             2.664,82R$             

2.3 Serviços de Terceiros 583.500,00R$         289.442,26R$         

Contabilidade Entidade 84.000,00R$           85.888,70R$           

Sistema Gestão 465.000,00R$         163.894,44R$         

Custódia Qualificada 24.500,00R$           32.244,97R$           

Auditoria externa 10.000,00R$           7.414,15R$             

Consultoria Jurídica 30.000,00R$           4.000,00R$             

Tecnologia da Informação 40.000,00R$           35.383,97R$           

2.4 Tributos e Encargos dos Planos 119.400,00R$         123.075,25R$         

Encargos s/receitas(PIS/COFINS) 118.800,00R$         123.030,25R$         

TAFIC 600,00R$                45,00R$                  

2.5 Despesas Gerais 227.655,00R$         220.449,87R$         

Despesas com Sede 179.655,00R$         154.919,66R$         

Material expediente 6.000,00R$             2.272,00R$             

Transporte 18.000,00R$           14.721,32R$           

Outras Despesas ( copa/cartório/outros/tarifas) 24.000,00R$           48.536,89R$           

2.6 Comunicação e Marketing 69.068,00R$           15.289,30R$           

Material aos Participantes 69.068,00R$           15.289,30R$           

3.080.024,00R$      2.328.664,71R$      Total

Despesa
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ANEXO I - Demonstrações Contábeis Consolidadas e Notas Explicativas 
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ANEXO II - Parecer da Auditoria Independente 
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ANEXO III - Parecer Atuarial 
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ANEXO IV - Parecer do Conselho Fiscal 
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ANEXO V - Manifestação do Conselho Deliberativo 
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